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RESUMO
Dentre as condições medicas reconhecidas
como de maior risco para o condutor de velculos
encontram-se as epilepsias. Entretanto, algumas
vezes, as restrições a dirigir velculos automotivos
cerceiam os direitos de sociabilização do
indivíduo epiléptico que tenha suas crises
controladas. Como os critérios de autorização
para dirigir veículos motorizados a pacientes
epilépticos não se mostram precisos para uma
decisão correta, apresentamos aspectos que tam
sido considerados, no Brasil e em outros paises,
com o objetivo de estabelecer algumas con-
clusões e propostas mais objetivas e justas, que
auxiliem a orientação de pacientes epilépticos
nesse sentido.
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Desde que os carros a motor foram apresentados ao público, no século
passado, foram reconhecidas algumas condições médicas como de risco
maior para a direção. Dentre essas, incluem-se as epilepsias, que, como se
sabe, podem ter várias causas e, portanto, diferentes tipos de evolução e
de gravidade clinica. Porém, como as epilepsias, desde seus primórdios
até nossos dias, vêm fortemente associadas a idéias estigmatizantes e, ainda,
como as condições clinicas evoluem diferentemente para cada caso, a
autorização para dirigir veículos motorizados, a pacientes epilépticos,
freqüentemente não se apóia em critérios precisos para uma decisão correta
e justa.

Em alguns casos, as restrições a dirigir veículos automotores cerceiam
os direitos do indivíduo epiléptico, como, por exemplo, atuando como barreira
a um trabalho, ou à socialização ou, até mesmo, a cuidar de necessidades da
vida diária, como fazer compras.

0 primeiro relato de um acidente de trânsito atribuído à crise epiléptica
foi feito por Thãlwitzer em 19061, resultando em uma proibição geral contra
pessoas epilépticas dirigirem. Contudo, por volta de 1940 tornou-se evidente
que muitas pessoas com epilepsia paravam de ter crises ou podiam tê-las
completamente controladas pelas drogas antiepilépticas e, portanto, podiam
dirigir com segurança. Em 1948, Symonds2, na Inglaterra, e, em 1956,
Hierons1 no Reino Unido, propuseram que pessoas com epilepsia poderiam
dirigir sem riscos se elas estivessem livres de crises por alguns anos (cinco
anos para este último). Dai surgiu o critério do intervalo sem crises, que
vem sendo usado desde então.

Assim, na Dinamarca, por exemplo, Kuhl et al.3 constataram que pessoas
livres de crises por tits meses tinham 85% de chance de permanecer sem
crises por um ano. Esse estudo serviu de base para se utilizar o período de
três meses livres de crises como fator preditivo de segurança relativa na
direção. Annegers et al.4 apontaram que pessoas permanecendo cinco anos
livres de crises têm 70% de chance de continuar sem crises por 20 anos.
Entretanto, nenhum desses trabalhos faz alusão às diferenças entre as diversas
síndromes epilépticas.

Fischer et al.' citam vários estudos, de diferentes panes do mundo, que
apontam os riscos para acidentes de trânsito decorrentes de crises epilépticas.
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A maioria deles mostra um índice bastante reduzido de
ocorrências.

Beaussart et al.' publicaram estudo longitudinal de
1.089 pacientes epilépticos, seguidos entre 1965 e 1991,
cujo resultado mostrou que acidentes de trânsito
provocados por crises epilépticas são raros e a maioria
deles de pequena gravidade.

Krumholtz2 cita o estado de Winsconsin como sendo
o primeiro nos EUA, em 1949, a incluir em seus estatutos
a permissão para dirigir a indivíduos que estavam livres
das crises epilépticas ou as tinham bem controladas.
Também faz uma descrição detalhada dos critérios
utilizados nos vários estados da América do Norte.

Baker & Spitz° publicaram um estudo em que 1 em
10.000 acidentes foi atribuído à epilepsia, uma pequena
porcentagem se comparada àquela atribuida ao álcool
ou à morte súbita (presumivelmente cardíaca) na direção.
Sabe-se que de 1 a 3 em 10.000 acidentes de trânsito
são decorrentes de crises epilépticas, para 700 causados
pelo alcoolismo7.

Alguns critérios têm sido considerados para liberação
ou não da licença para dirigir:

1. Como regra geral, pessoas com crises freqüentes
(intervalos curtos entre as crises) não devem
dirigir, e indivíduos com longos intervalos entre
suas crises podem ser considerados capazes de
dirigir com segurança.

2. Crises que ocorrem somente durante o sono podem
permitir que se dirija com segurança, mas essas
crises noturnas algumas vezes tornam-se também
diurnass.

3. Durante a suspensão progressiva do tratamento
com drogas antiepilépticas acontece um período
de maior risco de ocorrência de crises9:10.

Fischer et a/.I apontavam, resumidamente, como
preditores adversos à remissão das crises: crises no 10
ano de vida, tratamento longo, crises freqüentes, crises
parciais complexas, crises de ausência atípica, epilepsia
sintomática e crises agrupadas. Além disso, algumas
formas especificas de epilepsia, como epilepsia
mioclônica juvenil, apresentam alto risco de recorrência
se for interrompido o tratamento medicamentoso.
Fischer et al. apresentam, ainda, uma revisão detalhada
de estudos em vários países sobre prognóstico nas
diversas condições clinicas de pacientes epilépticos e
como 6 o regulamento legal em cada pais, referente ao
período livre de crises em relação à permissão para
dirigir. Nessa relação, incluem o Brasil como um pais
que não concede aos epilépticos autorização para dirigir,
com algumas exceções.

0 que se pode constatar desses estudos é que leis
governamentais referentes à obtenção, por pacientes

epilépticos, da carteira de habilitação para dirigir variam
muito de pais para pais. Nos EUA essas leis modificam-
se de um estado para outro, variando o tempo livre de
crises de 3 meses a 2 e até 3 anos, ou simplesmente
declaram o paciente epiléptico inapto, evidenciando a
dificuldade de encontrar um consenso nessas leis.

Deve-se lembrar que dirigir veículos automotores 6
um privilégio e não um direito, e, para que se consiga
esse privilégio, é necessário que o candidato esteja apto
tanto física como mentalmente.

No Brasil, o assunto tem despertado grande
interessell, cabendo ao paciente revelar sua condição
ao médico por ocasião do exame de aptidão física, para
obtenção ou renovação da carteira de habilitação. A
legislação brasileira atual não faz referência especifica

epilepsia. Ela está, do ponto de vista legal, incluída
entre as condições que potencialmente podem inca-
pacitar o indivíduo a dirigir, dependendo da avaliação
médica. Mas o paciente pode ser responsabilizado
administrativamente se negar ou ocultar essa condição
ao médico, e também poderá ser responsabilizado, como
qualquer cidadão, pelos danos causados tanto na esfera
cível como na penal12.

A principio, a condição de portador de epilepsia e o
fato de usar medicamentos antiepilépticos não incom-
patibilizará o paciente com a direção de veiculo
automotivo, salvo se o quadro não estiver controlado,
sujeitando-o a freqüentes crises com alteração da
consciência, com conseqüente risco para sua própria
integridade física e a alheia, ou então se estiver fazendo
uso de doses muito elevadas ou até mesmo tóxicas das
drogas antiepilépticas, o que pode reduzir, de modo
perigoso, o tempo de reação do motorista.

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) de 1997 e as
Resoluções 51/98 e 80/98 do Contran prevêem algumas
situações especiais, nas quais podem ser incluídos os
portadores de epilepsia:

Art. 147 — O candidato â habilitação deverá
submeter-se a exames realizados pelo órgão
executivo de trânsito, na seguinte ordem:
I — de aptidão Mica e mental;

§ 42_ Quando houver indícios de deficiência
física, mental ou de progressividade de doença que
possa diminuir a capacidade para conduzir veiculo,
o prazo previsto no § 2 poderá ser diminuído por
proposta do perito examinador (§ acrescentado pela
Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998).
Art. 252— Dirigir o veiculo: (Das Infrações) III... —
com incapacidade física ou mental temporária que
comprometa a segurança do trânsito;
Art 263 — A cassação do documento de habilitação
dar-se-A:
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§ 19 — Constatada, em processo administrativo, a
irregularidade na expedição do documento de
habilitação, a autoridade expedidora promoverá o
cancelamento.
Desse modo, o portador de epilepsia deve relatar suareal condição clinica ao médico examinador, parasalvaguardar seus direitos. Se estiver corn algum sintomaque o incapacite para a direção em um determinado dia,não deverá fazê-lo (Art. 252 do CTB). Se o indivíduomentir, ocultando seu distúrbio ou uso de medicamentos,poderá ser responsabilizado por isso, penal (crime defalsidade ideológica, art. 299 do Código Penal) e

administrativamente (cassação da carteira de habilitação,por exemplo). Se causar dano patrimonial ou atentarcontra a saúde, a integridade física ou a vida de alguém,responderá civil (indenização, lucros cessantes, danosmorais) e penalmente (lesões corporais, homicídioculposo), na forma da lei".
Os esforços internacionais, desenvolvidos nosúltimos anos, para corrigir as falhas vigentes na area delegislação de trânsito, acabaram por incluir depoimentosdos próprios portadores de epilepsia, alguns dos quaisdescrevem com muita clareza a condição real em que seencontram. Assim, Bornemann" escreve em seu artigo,referindo-se à população de epilépticos em geral: "Nossomos pessoas tão diversas quanto as que moram emcasas marrons, ou aquelas cujo sobrenome começa com'B', ou que nasceram em algum ano do passado. Mas,quando as leis estaduais restringem o privilégio de dirigirveículos automotores, nós somos tratados indis-

criminadamente, baseando-se apenas na ocorrência deuma crise, sem levar em consideração os prontuáriosdos órgãos de trânsito, o grau de responsabilidadepessoal, ou o perigo quase insignificante que a maioriade nós possa causar a nos mesmos e aos outrosmotoristas". Esse motorista epiléptico oferece, de modoconsistente, sete características nas quais a legislaçãode licença para dirigir poderia apoiar-se e que foramapresentadas em um workshop realizado no estado deMaryland, EUA.
Ainda que as normas vigentes nos diversos países,seja da União Européia, Estados Unidos da América,seja ainda no Brasil, não coincidam nem quanto aosprazos, nem quanto às condições especificas dos gruposcondutores, podendo até mesmo ser omissas em algunsaspectos, há, no entanto, unanimidade sobre a ne-cessidade de se estabelecerem regras que possibilitem,a certas pessoas, a condução de veículos, desde que seprove terem risco de acidentes não superior ao dapopulação em geral.

Já começam a surgir, nesse sentido, proposiçõesresultantes dos esforços de algumas instituições
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reconhecidas internacionalmente, bem como sediscutem, em paralelo, as medidas que minimizem as
possibilidades de fraude. Trata-se de estabelecerprincípios suficientemente liberais para induzirem aauto-declaração de incapacidades e suficientementerígidos para prevenirem acidentes causados por pessoasque não deveriam conduzir veículos automotivos. Alémdisso, nos debates internacionais, tem sido referido que,se um médico for obrigado a informar uma inaptidão,isso levará irremediavelmente a que o doente perca aconfiança no médico e, tendo crises, as esconda não sódas autoridades, como do próprio médico.

No estado de Delaware, EUA, todos os médicosque tratam de pacientes com epilepsia são obrigadosa notificar ao órgão estatal competente (Division ofMotor Vehicles) e informar se essa pessoa está aptapara dirigir um veiculo motorizado com segurança 14.Como analisa Martz", essa lei torna o médico umpolicial, um juiz e um júri e afirma categoricamenteque ela deveria ser inteiramente reformulada porvárias razões, as quais descreve com clareza noreferido artigo.
Representantes da American Academy of Neurology(AAN), da American Epilepsy Society (AES) e daEpilepsy Foundation of America (EFA) reuniram-se em

Washington, de 31/05 a 02/06 de 1991, para umaconferência em busca de um consenso para se esta-belecerem critérios apropriados autorizando pessoascom epilepsia a dirigir. Esses representantes juntaram-se a outros responsáveis na Area, incluindo dirigentesdo Department of Motor Vehicles, membros da MedicalAdvisory Boards do estado, autores de artigos relevantese um indivíduo com epilepsia20. Foi nessa conferenciaque, pela primeira vez, essas três organizaçõestrabalharam juntas para alcançar um consenso e adotarformalmente uma posição unificada sobre esse assunto.Dentre os vários critérios discutidos, concordou-se queos médicos deveriam ter liberdade de escolher notificarou não um caso ao órgão regulador",20. Essa publicaçãorelata pormenorizadamente os critérios estabelecidos,que se mostram ricos e abrangentes.
Hansotia", em Wisconsin, e Josefowiczn, no estadodo Maine, descrevem os critérios adotados em seusestados e os respectivos passos para a implantação deles.Kingham" descreve, ainda, de maneira muito clara e

detalhadamente, as três etapas necessárias para mudarleis estatais nos EUA: a) identificar o assunto comouma prioridade com determinação da modificação
recomendada; b) estabelecer a estratégia legal necessáriapara aprovação da mudança; c) planejar e executar ospassos necessários para a bem-sucedida implantação damudança.
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Na realidade brasileira, que nos atinge mais Sugerimos a utilização de um questionário padro-
diretamente, não há referência a critérios uniformes nizado pelo Detran/Contran para ser respondido
com relação à competência física e mental para operar pelo candidato à obtenção ou renovação de CNH,
um veiculo motor, resultando em repetidas situações no qual se estipule, como mínimas, certas doenças
inquietantes. A decisão para determinar se um paciente que possam simular uma crise epiléptica na direção

está habilitado ou não para operar com segurança um (além do distúrbio epiléptico).
veiculo motor 6, em geral, deixada a cargo das • Permitir o recebimento de auxilio-doença pelo
discussões individualizadas com seu médico. paciente somente após ele ter comprovado a

Porém, consideramos pertinentes as "Recomendações retenção de sua CNH no Detran/Contran.
Brasileiras", apresentadas antes da promulgação da atual • Acrescentar na Resolução 734/89 do Contran
legislação de trânsito, no Fórum de Epilepsia da Secretaria que "dirigir é um privilégio e não um direito" (vide
da Saúde e do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul, em seu artigo 115, item 3).
199219, relacionadas à Resolução 73/89 do Contran, que Assim, tanto os clínicos gerais como os es-
poderiam ser utilizadas na regulamentação e interpretação pecialistas de várias Areas (neurologistas, psiquiatras
da atual legislação de trânsito: e outros) terão de avaliar os casos de epilepsia de

• Exigir do candidato ‘a CNH, portador de epilepsia, modo a auxiliar a decisão de orientar os pacientes
que demonstre que está em acompanhamento quanto à condução de veículos, instrumento essencial
neurológico e livre de crises epilépticas no minima à integração social. As pessoas com baixo risco
há 12 meses. poderão ser liberadas para a direção de veículos e,

• Permitir ao candidato a CNH somente licença para portanto, colaborar com as autoridades de trânsito na
conduzir veiculo da categoria B (amador), segundo formulação de normas para evitar os riscos previsíveis
artigo de Resolução 73/89 do Contran. da condução de veículos por pacientes com distúrbios

• Orientar o paciente para que notifique ao órgão específicos. Esses pacientes deverão ser cons-
competente (Detran/Contran) e a seu médico a cientizados de suas responsabilidades, informando
eventual recorrência de crises epilépticas. verdadeiramente sobre a evolução de seu quadro

• Sugerir a inclusão na Resolução do Contran, clinico, bem como deverão ser informados sobre as
art. 51, do candidato "apto com restrições", de questões legais anteriormente descritas.
modo que o prazo de validade de sua CNH seja de
1 (um) ano e sua revalidação a cada 6 (seis) meses SUMMARY
nos primeiros 2 (dois) anos e anualmente por 8 anos. Epilepsies and driving — Legal aspects

Epilepsies have been pointed as one of the largest risk to driving among
• Sugerir a inclusão na Resolução 73/89 do many other medical conditions, although alcoholism and imprudence actually

Contran, art. 51, do candidato "inapto tempo- cause most of traffic accidents. Some legal aspects of the problem are
discussed, considering the actual traffic Brazilian and international

rariamente" como aquele indivíduo que, experience on this subject.
fazendo uso de sua carteira, tivesse uma crise
epiléptica.

• Poderá ser reavaliada a condição daquele paciente
que, fazendo uso de sua carteira, tivesse uma crise
dentro de situações especiais, como:
a) fazer uso de medicação que diminuísse o limiar
convulsivo;
b) ter de suspender temporariamente a medicação
antiepiléptica por alguma condição especial.

• Será declarado "inapto" aquele candidato que não
tiver conseguido controlar suas crises
adequadamente.

• Sera declarado "inapto" o candidato que deseje
obter ou renovar a CNH profissional que sofreu
alguma crise epiléptica após os cinco anos de idade
e que não tenham sido afastadas, por investigação
neurológica, as síndromes epilépticas benignas da
infância.

KEYWORDS
Driving, epilepsy, traffic accident, law.
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ou depressão severa do sistema nervoso central; miastenia grave; história de hipersensibilidade a derivados benzodiaz.epinicos. Precauções:
Especialmente em doses elevadas, OLCADIL, como todos os medicamentos de ação central, pode comprometer as reações do paciente (ex.: conduçãode veículos, operação de máquinas, etc.) OLCADIL não é recomendado durante a gravidez e a lactação. Na presença de doença hepatica ou renal,
síndrome cerebral cronica ou glaucoma de angulo fechado, os pacientes devem ser cuidadosamente monitorizados e, se necessário, a dose de
OLCADIL deve ser reduziaa. Embora os benzodiazepinicos apresentem baixo potencial ern causar dependência a não tenham sido relatados casos decriação de habito com OLCADIL, deve-se ter cuidado ao prescrever o medicamento a pessoas com tendência a vicio. Interações: OLCADIL pode
potencializar os efeitos centrais de outros depressores do sistema nervoso central. A ingestão simultânea de Alcoal não é recomendada. Efeitos
colaterais: Sedação, tontura e cefaléia podem ser verificadas com doses elevadas ingeridas de uma so vez. Estes efeitos colaterais geralmenteaparecem no inicio do tratamento, mas podem ser evitados pelo aumento gradual da dose ou podem ser revertidos pela redução da mesma.Hipotensão ortostástica, hipotonia muscular ou ataxia são fenômenos raros. Apresentação: Embalagens com 20 comprimidos del, 2 e 4 mg.
Informações completas para prescrição a disposição da classe médica mediante solicitação.
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